
Ministério da Saúde
Secretaria de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Po�guara
Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 3/2023
DISPENSA COMPRASNET Nº 04/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Distrito Sanitário Especial Indígena Po�guara, por meio do Serviço de Contratação de Recursos
Logís�cos, sediado na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 2953, no Brisamar, na cidade de João Pessoa/PB, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 27/03/2023
Link: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br
Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 h

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação e comunicação, ou em telecomunicações, com outorga da
ANATEL,  para a prestação conJnua de serviços de solução integrada de telefonia em nuvem baseada na tecnologia de voz VoIP (Voice Over Internet Protocol),  conforme
detalhamento do Termo de Referência,  a ser executado de forma conJnua, de abrangência e responsabilidade deste órgão,  conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo:

Item DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO CATSERV Unidade
Quan6dade
de Ramais

Valor Unitário
Es6mado (R$)

Valor Total Mensal
Es6mado (R$)

1

Contratação  de  empresa  especializada  em  tecnologia  da
informação  e  comunicação,  ou  em  telecomunicações,  com
outorga da ANATEL,  para a prestação conJnua de serviços de
solução integrada de telefonia em nuvem baseada na tecnologia

27022 Serviço 25 R$ 58,05 R$ 1.451,25
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de voz VoIP (Voice Over Internet Protocol), com disponibilização
de  linhas  telefônicas  IP  de  04  Troncos  principais  e  ramais
simultâneos, viabilidade técnica para DDR para um mínimo de
25 ramais IP, com a possibilidade de expansão, via central PABX
virtual(em nuvem), pacote de minutos para ligações ilimitadas
fixo-fixo,  fixo-móvel,  Local  e  Longa  Distância  Nacional,  com o
fornecimento  de  25  aparelhos  telefônicos  IP  com  fonte,
cabeamento de rede e  Licença de SoSphone com recurso de
mobilidade para cada um dos ramais, em regime de comodato, e
a  disponibilização  de  menu  de  atendimento  automá�co,
gravação  de  voz  e  espera  personalizada.  Com  a  respec�va
instalação,  manutenção  preven�va  e  corre�va  da  solução  de
telefonia, transferência de conhecimento, e disponibilização de
soSware de gestão da solução via interface web, usando como
unidade  de  medida  o  terminal/ramal  instalado,  conforme
detalhamento neste Termo de Referência.

TOTAL ANUAL R$ 17.415,00

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a par�cipação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por par�cipar de um
lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências con�das neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

1.4. A contratação mencionada NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art. 9º da IN SEGES/MP n.º 05/2017.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A par�cipação na presente dispensa eletrônica se  dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras  do Governo Federal  –
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico: hWps://www.comprasnet.gov.br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão en�dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão par�cipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa Ysica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Ysica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Ysica ou jurídica que,  nos  5 (cinco)  anos  anteriores à  divulgação do aviso,  tenha sido  condenada judicialmente,  com trânsito em julgado,  por
exploração de trabalho infan�l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto  na alínea “c”  também ao fornecedor que atue em subs�tuição a outra pessoa,  Ysica ou jurídica,  com o intuito de burlar  a
efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. Será permi�da a par�cipação de coopera�vas, desde que apresentem demonstra�vo de atuação em regime cooperado, com repar�ção de receitas e despesas
entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.2.6. Em sendo permi�da a par�cipação de coopera�vas, serão estendidas a elas os beneYcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis�ndo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos
recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re�rá-la, subs�tuí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições con�das no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou
maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automa�camente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre
lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respec�va deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui  caráter  sigiloso aos demais par�cipantes do certame e para o órgão ou en�dade contratante.  Apenas os lances
efe�vamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par�r das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automa�camente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe��va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao úl�mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado
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e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá�ca pontualmente no horário indicado,  sem qualquer possibilidade de prorrogação e não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compa�bilidade do preço
em relação ao es�pulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es�mado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta com preço
compaJvel ao es�mado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compaJvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao úl�mo lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários (por item), conforme
modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. con�ver vícios insanáveis;

5.5.1. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.2. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.3. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaJveis com os
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preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter norma�vo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua con�nuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c)  Cadastro  Nacional  de Condenações  Cíveis  por  Atos  de Improbidade  Administra�va,  man�do pelo  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (hWps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

a) A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

6.3. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respec�va documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões lograr
êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e
já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneYcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do úl�mo exercício.

6.7. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será  suspensa,  sendo  informada  a  nova  data  e  horário  para  a  sua
con�nuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou en�dade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois)  dias úteis,  contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

7.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar
da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos ar�gos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação será definido no momento da assinatura, de acordo com a complexidade do serviço, prorrogável conforme previsão nos anexos
a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser man�das pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11.  pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.

8.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor  que cometer qualquer  das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,  sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,  às
seguintes sanções:

a)  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
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3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato  lesivo à  administração pública nacional  ou estrangeira,  cópias do processo administra�vo necessárias à  apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de
Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

8.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa�camente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u�lizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respec�va no�ficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emi�das pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,  a sessão será automa�camente
transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação rela�va ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.2.1. APÊNDICE I - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta e Planilha de Custos;

9.13.5. ANEXO V - Modelo Termo de Vistoria ou Recusa;

João Pessoa, 20 de Março de 2023.
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JOCELIA SOARES

Chefe do Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos
SELOG/ DSEI POTIGUARA/SESAI/MS

ANTONIO IZIDORO PASCOAL NETO

Coordenador Distrital de Saúde Indígena
    DSEI POTIGUARA/SESAI/MS

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.                       Habilitação jurídica:

1.1                     no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

1.2                     Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3                   No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4                   inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou
agência;

1.5                  No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

1.6                    decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7             No caso de sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.8            Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

2.                     Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1                   prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2                  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
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Nacional.

2.3                     prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4                   prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5                prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e
compaJvel com o objeto contratual;

2.6                 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7               caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3.                      Qualificação Econômico-Financeira:

3.1                 cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2                 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais;

3.2.1              As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis
pelo balanço de abertura.

3.2.2              Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos.

3.2.3           Caso o fornecedor seja coopera�va, tais documentos deverão ser acompanhados da úl�ma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o ar�go 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

3.3                  comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a
1 (um), ob�dos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante
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3.3.1                     As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total es�mado da contratação ou do item per�nente.

4.                           Qualificação Técnica

4.1              Apresentar Autorização/Licença SCM (Serviço de Comunicação Mul�mídia) junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço;

4.2              Apresentar Autorização/Licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço;

4.3          Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas, quan�dades e prazos compaJveis com o objeto desta dispensa, ou com o item per�nente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.3.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracterís�cas mínimas:

a) Atestado ou conjunto de atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante
forneceu, ou esteja fornecendo, objeto similar ao descrito neste Termo de Referência, composta no mínimo dos seguintes elementos implementados de forma
integrada e bem-sucedida:

Requisito Capacidade Quan6dade

1
Ter fornecido, instalado e configurado pelo menos uma solução de PABX IP em nuvem ou serviço de telefonia IP, com no mínimo 12 (doze) ramais
IP/SIP em um único fornecimento.

50%

4.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.4                      Em relação às fornecedoras coopera�vas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

4.4.1                  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respec�vas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de
1971;

4.4.2                   A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

4.4.3                   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

4.4.4                   O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

 4.4.5                  A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

 4.4.6              Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl�mas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
coopera�va a contratar o objeto da dispensa;

4.4.7                A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
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auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Documento assinado eletronicamente por Jocelia Soares, Chefe do Serviço de Contratação de Recursos Logís6cos, em 20/03/2023, às 11:44, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site hWp://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0032483894 e o código CRC 789C0A52.

Referência: Processo nº 25058.000838/2022-82 SEI nº 0032483894

Serviço de Recursos Logís�cos - SELOG/POTIGUARA
Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 2.953  - Bairro Pedro Gondim, João Pessoa/PB, CEP 58031-003

Site - www.saude.gov.br
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Ministério da Saúde
Secretaria de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Po�guara
Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2023

1.  DO OBJETO

GRUPO 1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TELEFONIA EM NUVEM

Item DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS CATSERV Unidade
Quan)dade
de Ramais

Valor Unitário
Es)mado (R$)

Valor Total Mensal
Es)mado (R$)

1

Contratação  de  empresa  especializada  em  tecnologia  da  informação  e
comunicação,  ou  em  telecomunicações,  com  outorga  da  ANATEL,   para  a
prestação con6nua de serviços de solução integrada de telefonia em nuvem
baseada  na  tecnologia  de  voz  VoIP  (Voice  Over  Internet  Protocol),  com
disponibilização de linhas telefônicas IP de 04 Troncos SIP principais e ramais
simultâneos, viabilidade técnica para DDR para um mínimo de 25 ramais IP,
com a possibilidade de expansão, via central PABX virtual(em nuvem), pacote
de minutos para ligações locais  e  nacionais  ilimitadas  fixo-fixo,  fixo-móvel,
Local  e  Longa  Distância  Nacional,  com  o  fornecimento  de  25  aparelhos
telefônicos IP com fonte, cabeamento de rede e Licença de SoDphone com
recurso de mobilidade para cada um dos ramais, em regime de comodato, e a
disponibilização  de  menu  de  atendimento  automá�co,  gravação  de  voz  e
espera personalizada.  Com a respec�va instalação,  manutenção preven�va
e  corre�va  da  solução  de  telefonia,  transferência  de  conhecimento,  e
disponibilização de soDware de gestão da solução via interface web, usando
como  unidade  de  medida  o  terminal/ramal  instalado,  conforme
detalhamento neste Termo de Referência.

27022 Serviço 25 R$ 58,05 R$ 1.451,25
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Item DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS CATSERV Unidade
Quan)dade
de Ramais

Valor Unitário
Es)mado (R$)

Valor Total Mensal
Es)mado (R$)

TOTAL ANUAL R$ 17.415,00

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 1(um) ano, contado da assinatura do Termo de Contrato, prorrogável por até 4 (quatro) anos, na forma dos ar�gos
106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.1.1. O serviço é  enquadrado como con�nuado tendo em vista  que trata-se  de serviços  contratados para a  manutenção da a�vidade administra�va,
decorrentes de necessidades permanentes, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O custo es�mado total da contratação é de R$ 17.415,00 (dezessete mil quatrocentos e quinze reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quan�ta�vos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Não são permi�das, à contratada, formas inadequadas de des�nação final das pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do ar�go
22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;

b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;

c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de
águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.

4.2. A  contratada  deverá  providenciar  o  adequado  recolhimento  das  baterias  descartadas,  para  fins  de  repasse  ao  respec�vo  fabricante  ou  importador,
responsável pela des�nação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Norma�va IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme ar�go 33, inciso II, da Lei n° 12.305,
de 2010 – Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, ar�gos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata.

4.3. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Será exigida a garan�a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras
previstas no contrato.

4.5. A garan�a nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias após a contar assinatura do contrato.

4.6. No caso de seguro-garan�a sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.
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4.7. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços.

4.8. Requisitos de Negócio:

4.8.1. A contratação se  faz  necessária  devido  ao  fim do contrato  de Telefonia  Fixa  Comutada Local,  telefonia  fixa  local  e  longa  distância  nacional  em
15/12/2022, a necessidade de modernização tecnológica do sistema de telefonia, possibilitando sua compa�bilidade com componentes e sistemas atualizados, novas
normas de telefonia e integração com novas tecnologias de telecomunicações existentes e com comprovada viabilidade.

4.8.2. Uma nova solução, além de aumentar a confiabilidade do sistema de telefonia do DSEI-POTIGUARA, fundamental para o desempenho das a�vidades do
Órgão, também traria os beneZcios da comunicação unificada, possibilidade de integração aumentando sua disponibilidade e flexibilizando suas ferramentas de
trabalho.

4.8.3. A contratação proposta será composta por:

4.8.4. Serviços de Telefonia IP, com Tronco SIP digital, para um mínimo de 25 (vinte e cinco) linhas (ramais), com franquia ilimitada fixo-fixo, fixo-móvel, Local
e Longa Distancia Nacional (LDN), incluso PABX VIRTUAL, com os aparelhos/equipamentos em regime de comodato, com inclusão de instalação, configuração e
suporte,  para atendimento das necessidades do Distrito Sanitário Especial Indígena Po�guara, conforme Termo de Referência;

4.8.5. Os equipamentos não podem ser descon�nuados pela fabricante; 

4.8.6. Fornecimento ininterrupto de serviços de instalação, configuração e assistência técnica dos equipamentos, com manutenção preven�va e corre�va;

4.8.7. Suporte  aos  usuários  da  solução,  de  modo presencial  e  remoto,  incluindo,  no  mínimo,  a  instalação,  a  configuração e  a  assistência  técnica  dos
equipamentos.

4.9. Requisitos de Habilitação:

4.9.1. Efetuada a  verificação referente  ao cumprimento das  condições de par�cipação no certame,  a  licitante vencedora deverá apresentar  a  seguinte
documentação complementar:

4.9.2. A proposta da licitante deverá vir  acompanhada de documentação técnica que comprove o atendimento de todos os requisitos deste Termo de
Referência;

4.9.3. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 5% (cinco por cento) do valor es�mado da contratação, a qual será exigida somente no caso de a
Licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral;

4.9.4. Apresentar a licença SCM (Serviço de Comunicação Mul�mídia) junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço;

4.9.5. Apresentar a licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço;

4.9.6. Atestado ou conjunto de atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante
forneceu, ou esteja fornecendo, objeto similar ao descrito neste Termo de Referência, composta no mínimo dos seguintes elementos implementados de forma
integrada e bem-sucedida:

Requisito Capacidade Quan)dade

1 Ter fornecido, instalado e configurado pelo menos uma solução de PABX IP em nuvem ou serviço de telefonia IP, com no mínimo 12 (doze) 50%
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ramais IP/SIP em um único fornecimento.

4.9.7. Os requisitos são dis�ntos e devem ser atendidos de forma cumula�va, mas será aceito que seja apresentado um único atestado ou declaração que
atenda mais de um requisito de forma conjunta.

4.10. Requisitos de Capacitação:

4.10.1. A capacitação para usuários deverá ocorrer durante a a�vação do serviço e contemplar, no mínimo, os seguintes tópicos:

4.10.2. Introdução;

4.10.3. Tipos de interfaces de dados e voz;

4.10.4. U�lização das funcionalidades da central IP, como siga-me, chefe secretária, chamada em espera etc;

4.10.5. U�lização do aparelho IP;  

4.10.6. Abertura de chamados para suporte;

4.10.7. Instruções de uso da plataforma online para controle de configurações e monitoramento de uso e emissão de relatórios;

4.10.8. Deverá ser fornecido guia impresso para consultas rápidas para todos os aparelhos IP, que facilitem a u�lização de suas funções;

4.10.9. Após a a�vação do serviço demais dúvidas de operação e problemas serão sanadas via chamado técnico de atendimento com a contratada.

4.11. Requisitos Legais: 

4.11.1. A solução de telefonia IP deve ser compa6vel com o padrão E.164 e permi�r atualização para manutenção de compa�bilidade como o plano de
numeração telefônico brasileiro em caso de eventual alteração das normas definidas pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações);

4.11.2. Quando aplicável, os elementos que compõem a Solução devem ser compa6veis com as normas vigentes da área de telecomunicações publicadas pela
ANATEL;

4.11.3. A proponente deverá possuir licença SCM (Serviço de Comunicação Mul�mídia) e STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL para a
prestação do objeto contratual serviço;

4.11.4. Instrução Norma�va SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, que dispõe sobre o processo de contratações de Soluções de Tecnologia da Informação pelos
órgãos integrantes do Sistema de Administração de Recursos de Informação e Informá�ca (SISP);

4.11.5. Instrução Norma�va SLTI/MP nº 1 de 19 de janeiro de 2010, que dispões sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;

4.11.6. Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, que regulamenta a contratação de bens e serviços de informá�ca e automação pela administração pública
federal, direta ou indireta, pelas fundações ins�tuídas ou man�das pelo poder público e pelas demais organizações sob o controle direto oi indireto da União;

4.11.7. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que ins�tui normas para licitações e contratos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

4.11.8. A contratada deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental descrito no Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, na IN/SLTI/MP nº 1,
de 19 de janeiro de 2010, e no Decreto nº 9.178, de 23 de outubro de 2017;

4.11.9. Na migração dos sistemas telefônicos do DSEI-POTIGUARA para esta nova Solução, deverão ser observadas as regras sobre portabilidade numérica, de

SEI/MS - 0032501204 - Anexo https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_...

4 of 30 20/03/2023, 12:16



acordo com a Resolução Anatel nº 460, de 19 de março de 2007, que estabelece o Regulamento Geral de Portabilidade (RGP);

4.12. Requisitos de Garan)a e Manutenção:

4.12.1. Para fins de manutenção, operação e sustentação do ambiente durante a vigência do contrato, fica estabelecido como parte integrante do objeto, a
prestação do serviço de suporte nos termos abaixo:

4.12.2. Serviço de suporte: 

4.12.3. A CONTRATADA deverá prover o serviço de suporte para atendimento, suporte, reposição de peças, esclarecimento de dúvidas e resolução de falhas de
hardware e soDware nos termos dessa seção;

4.12.4. A prestação do serviço de suporte se dará durante todo o prazo de vigência do contrato;

4.12.5. O serviço de suporte técnico abrangerá todos os equipamentos, soDwares e componentes acessórios que foram fornecidos em atendimento ao objeto
e deverá ser prestado nos prazos e tempo de resolução de acordo com níveis de serviços estabelecidos no presente termo;

4.12.6. Todos os acessos e alterações no ambiente para a resolução de incidentes e problemas na infraestrutura do DSEI-POTIGUARA poderão ser executados
através de atendimento remoto. Sempre que necessário, a critério do DSEI, o diagnós�co/solução deverá ser realizado de forma presencial;

4.12.7. Quando houver a necessidade de subs�tuição de equipamento defeituoso, a contratada deverá fazê-lo on-site;

4.12.8. O serviço de suporte técnico englobará as seguintes a�vidades:

4.12.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar número telefônico e endereço de correio eletrônico (e-mail) para acionamento do serviço de suporte técnico, que
deverá estar disponível durante o horário comercial, em dias úteis;

4.12.10. Considerar-se-á como tempo de resolução do chamado o período compreendido entre a abertura do chamado através de telefone ou e-mail junto à
CONTRATADA e a resolução final do mesmo, que deverá ser aprovada pelo DSEI-POTIGUARA.

4.12.11. O serviço de suporte técnico deverá estar disponível durante o horário comercial, em dias úteis, e englobará todos os recursos e procedimentos
necessários para que a solução implantada no DSEI-MS retorne ao seu estado normal de operação;

4.12.12. A CONTRATADA arcará com todas as despesas com seus técnicos;

4.12.13. Manutenção preven�va e corre�va da solução, de acordo com os padrões estabelecidos pelo fabricante e adotados pelo DSEI-POTIGUARA;

4.12.14. Atendimento, nas dependências do DSEI, para a resolução de problemas de operação, ajustes de configuração e configuração de novas funcionalidades
da solução implantada;

4.12.15. Prover esclarecimento de dúvidas e transferência de conhecimento para a implantação de novos recursos e funcionalidades que sejam disponibilizadas
pelo fabricante ou de interesse do DSEI embarcadas na solução;

4.12.16. Assis�r os profissionais do DSEI no uso de novas versões que incorram em mudanças nas interfaces de administração e operação da solução;

4.12.17. Fornecimento das licenças e execução da instalação ou atualização de todas as novas versões ou releases dos componentes da solução, incluindo seus
so�wares e firmwares, disponibilizados pelo fabricante da solução, bem como a aplicação de correções (patches) dos so�wares e firmwares, quando solicitado pelo
DSEI, em janela de manutenção a ser acordada com a CONTRATADA, podendo ser eventualmente executada nas instalações da DSEI;

4.12.18. Resolução de dúvidas e fornecimento de esclarecimentos rela�vos à u�lização e configuração das funcionalidades da solução;
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4.12.19. Resolução de problemas rela�vos ao desempenho da solução;

4.12.20. A CONTRATADA deverá encaminhar ao DSEI, quando solicitado, as novas versões de soDwares e firmwares, com a descrição de todas as modificações
implementadas pelo fabricante. Deverá ser encaminhado também todo o material necessário à atualização da solução considerando a forma de implantação no DSEI
e à geração de novas licenças, caso seja necessário gerá-las para a nova versão;

4.12.21. A CONTRATADA deverá designar um profissional  responsável  pelo acompanhamento dos chamados abertos pelo DSEI.  Caberá a este profissional
supervisionar os técnicos da CONTRATADA responsáveis pelo atendimento dos chamados abertos pelo DSEI. Este profissional será o contato oficial do DSEI com a
CONTRATADA para assuntos rela�vos aos serviços de suporte técnico;

4.12.22. A finalização de cada atendimento só poderá ser efetuada após confirmação pelo DSEI da resolução da demanda;

4.12.23. O serviço de suporte técnico estará sujeito aos níveis de serviço especificados no subitem 6.2.2 NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO EXIGIDO e seguintes.

4.13. Requisitos Temporais:

4.13.1. Os requisitos temporais que regem as datas e condições de entrega da solução serão estabelecidos no plano de implantação a ser elaborado pela
CONTRATADA e aprovado pelo DSEI-POTIGUARA, no escopo do serviço de implantação integrante do objeto da presente contratação, no limite máximo de até 15
(quinze) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço. 

4.14. Requisitos de Segurança:

4.14.1. Observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE,
inclusive sua Polí�ca de Segurança da Informação e Comunicações – quando aplicável ao objeto;

4.14.2. A CONTRATADA deverá adotar controles e métodos presentes nas normas da família ISO 27000, assim como observar as leis Nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, Nº 12.965, de 23 de abril de 2014 e leis que estejam direta ou indiretamente relacionadas.

4.14.3. A Solução deve possuir mecanismos de segurança, com suporte às caracterís�cas apresentadas a seguir e estar licenciada para uso destes recursos:

4.14.4. O acesso ao sistema por mo�vo de gerenciamento deve ser protegido através de métodos de auten�cação seguro;

4.14.5. Suporte a log de eventos;

4.14.6. Rastreamento para auditoria de segurança;

4.14.7. Suporte a log de segurança com informações para detecção de incidentes e violações de acesso;

4.14.8. Deve possuir serviço de firewall interno;

4.14.9. Deve implementar mecanismos de proteção contra-ataques de negação de serviço, tais como:

4.14.9.1. Finger of death;

4.14.9.2. Packet replay a�ack;

4.14.9.3. Gratuitous ARPs;

4.14.9.4. Oversizes packets;

4.14.9.5. SYN floods;

4.14.9.6. Ping flood
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4.14.9.7. DoS (Denial of Service).

4.14.10. Por segurança, as sessões deverão ser automa�camente desconectadas depois de um período de ina�vidade;

4.14.11. O sistema deve  permi�r o registro (log) de todas as sessões e a�vidades de usuários, bem-sucedidas ou não;

4.14.12. Para  proteção  dos  dados,  o  sistema  deve  ter  a  habilidade  para  armazenar  cópias  (backup)  das  informações  de  configuração  crí�cas  incluindo
informações de auten�cação e bilhetagem em sistemas externos.

4.15. Requisitos de Arquitetura Tecnológica: 

4.15.1. Os requisitos técnicos dos equipamentos e soGwares que compõem a solução assim como suas funcionalidades e recursos seguem detalhados:

4.15.2. Serviços de Telefonia IP, com Tronco SIP digital, para um mínimo de 25 (vinte e cinco) linhas (ramais), com franquia ilimitada fixo-fixo, fixo-móvel, Local
e Longa Distancia Nacional (LDN), incluso PABX VIRTUAL, com os aparelhos/equipamentos em regime de comodato, com inclusão de instalação, configuração e
suporte.

4.15.3. Franquia ilimitada onde não será cobrada a u)lização dos minutos de ligação, das seguintes modalidades:

4.15.3.1. fixo-fixo, local e LDN

4.15.3.2. fixo-móvel, local e LDN

4.15.4. PABX Virtual, deverá ter no mínimo as seguintes funcionalidades:

4.15.4.1. Desvio incondicional de chamadas;

4.15.4.2. Desvio de chamadas em caso de ocupado;

4.15.4.3. Desvio de chamadas em não-atendimento;

4.15.4.4. Desvio de chamadas quando indisponível;

4.15.4.5. Retorno de chamada;

4.15.4.6. Transferência de chamada;

4.15.4.7. Aviso de chamada em espera;

4.15.4.8. Restrição do número de origem;

4.15.4.9. Apresentação do nome do originador;

4.15.4.10. Discagem do úl�mo número;

4.15.4.11. Log de chamadas;

4.15.4.12. Conferência com pelo menos três ramais;

4.15.4.13. Captura de chamadas de outro ramal;

4.15.4.14. Bloqueio/desbloqueio de chamadas recebidas;

4.15.4.15. Bloqueio/desbloqueio de chamadas realizadas;
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4.15.4.16. Portal de Relatórios;

4.15.4.17. Portal de Administração de Serviços;

4.15.4.18. Prover serviço automa�zado de atendimento (telefonista virtual).

4.15.5. Telefones IP:

4.15.5.1. Os telefones IP deverão ser homologados para funcionar com a solução de PABX Virtual em Nuvem, fornecido pela contratante;

4.15.5.2. Compa�bilidade com VLAN de Voz e VLAN de Dados;

4.15.5.3. Deverá possuir 2 portas Gigabit Ethernet;

4.15.5.4. Deverá vir com fonte de alimentação;

4.15.5.5. Deverá ter suporte a Power Over Ethernet;

4.15.5.6. Suporte a IPv6;

4.15.5.7. A solução deverá contemplar o fornecimento integral dos equipamentos necessários para a contratação, em regime de comodato para os
aparelhos telefônicos e equipamentos, incluindo sua instalação, configuração e suporte durante toda a vigência do contrato. 

4.15.6. Qualidade dos aparelhos telefônicos e equipamentos deverá ser similar ou equivalente ou de melhor qualidade.

a) Fornecimento de 25 (vinte e cinco) TELEFONES IP SEM CÂMERA, de mesa

Modelo de Referência:               

Protocolos/padrões
SIP RFC3261, TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, ARP, ICMP, DNS (registro A, SRV, NAPTR), DHCP, PPPoE, TELNET, TFTP, NTP, STUN,
SIMPLE, LLDP, LDAP, TR-069, 802.1x, TLS, SRTP, IPV6

Interfaces de rede
Interface de linha Gigabit Ethernet (10/100/1000)

Interface Ethernet secundária 10/100/1000 MB/s

Tela LCD TFT colorido de 2,4 pol (320x240)

Teclas de recursos
Teclas para 4 linhas com até 2 contas SIP, 4 teclas sensíveis ao contexto com programação XML, 5 teclas de navegação/menu, 9 teclas de
função exclusivas para: MESSAGE (mensagem, com indicador de LED), TRANSFER (transferência), HOLD (espera), HEADSET (fones), MUTE
(mudo), SEND/REDIAL (envio/rediscagem), SPEAKERPHONE (viva-voz), VOL+, VOL- (volume)

Porta auxiliar Conector RJ9 para fones (compa6vel com EHS com fones Plantronics)

Codecs de voz e recursos
Suporta G7.29A/B, G.711µ/a-law, G.726, G.722 (banda larga), G723, iLBC, OPUS, DTMF em banda e fora de banda (em áudio, RFC2833,
SIP INFO), VAD, CNG, AEC, PLC, AJB, AGC
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Recursos de telefonia

Espera, transferência, encaminhamento, conferência de 3 vias, chamada em espera para transferência, captação de chamadas, exibição
de chamadas compar�lhadas (SCA, shared call appearance)/exibição de linhas transferidas (BLA, bridged line appearance), agenda para
download (XML, LDAP, até 1000 itens), chamada em espera, registro de chamadas (até 1000 registros), personalização da tela em XML,
discagem automá�ca com aparelho ocupado, resposta automá�ca, discagem com clique, plano de discagem flexível, uso compar�lhado
de recursos, tons de chamada musicais e música de espera personalizados, redundância de servidores e failover

Áudio em HD Sim, aparelho e viva-voz HD com suporte a áudio em banda larga

Suporte de base Sim, permite posições em dois ângulos, suporte de parede (o suporte de parede é *vendido separadamente)

Qualidade de serviço Qualidade serviço de camada 2 (802.1Q, 802.1P) e camada 3 (ToS, DiffServ, MPLS)

Segurança
Senhas de usuário e administrador, auten�cação baseada em MD5 e MD5-sess, arquivo de configuração com criptografia AES de 256
bits, SRTP, TLS, controle de acesso a mídia 802.1x, inicialização segura.

Vários idiomas Inglês, alemão, italiano, francês, espanhol, português, russo, croata, chinês, coreano, japonês e outros

Upgrade/provisionamento
Upgrade de firmware via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS, provisionamento em massa usando um arquivo de configuração XML com criptografia
AES ou GDMS/TR-069.

Uso  eficiente  da  energia  e
energia verde

Fonte de alimentação universal incluída: Entrada:100-240 V; Saída: +5 V, 0,6 A ;

Temperatura e umidade Operação: 0 ºC a 40 ºC Armazenamento: -10°C a 60°C Umidade: 10% a 90% sem condensação

Aspectos Rsicos
FCC: Part 15 Class B; FCC Part 68 HAC CE: EN 55032; EN 55035; EN 61000-3-2; EN 61000-3-3; EN 60950-1 RCM: AS/NZS CISPR32;AS/NZS
61000.3.2; AS/NZS 61000.3.3; AS/NZS 60950.1; AS/CA S004 IC: ICES-003; CS-03.

Caracterís)cas

Áudio em HD compa6vel com todos os principais codecs, como codecs de banda larga G.722 e Opus

Até 16 teclas digitais BLF

Proteção de nível empresarial, incluindo inicialização segura, duas imagens de firmware e armazenamento de dados criptografado

Suporta 2 contas SIP e teclas mul�funcionais para 4 linhas
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foto meramente ilustrativa

4.15.7. Conexão:

4.15.7.1. Os telefones  u�lizarão  o  cabeamento da  rede local  do  DSEI-POTIGUARA podendo  ou  não possuir  configurada a  VLAN no aparelho,
conforme análise de projeto de implantação após reunião inicial;

4.15.7.2. O DSEI-POTIGUARA fornecerá porta ethernet para conexão do Elemento Roteador SIP para o switch da rede local da unidade;

4.15.7.3. Será fornecido pela contratada como parte da solução durante a vigência do contrato um Elemento Roteador SIP;

4.15.7.4. A  contratada  deverá  fornecer  um  rack  de  parede  para  acomodação  dos  equipamentos  fornecidos  para  a  conexão  com  o  PABX
Virtual, ficando a cargo do DSEI-POTIGUARA providenciar ponto de energia elétrica para alimentação do rack de parede;

4.16. Demais Requisitos:  
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4.16.1. Equipamentos:

a) A CONTRATADA deverá entregar os equipamentos devidamente instalados e configurados.

b) A CONTRATADA deverá prestar serviço ininterrupto de assistência técnica dos equipamentos quando necessário, inclusive on site quando necessário
e/ou requisitado, com manutenção preven�va e corre�va, inclusive com reposição de peças, com os custos já inclusos na proposta.

c) A CONTRATADA entregará o  equipamento devidamente instalado.  A instalação do equipamento deve  observar  as  exigências  da concessionária,
conforme as prá�cas da ANATEL.

d) A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da CONTRATANTE a programação dos serviços com até 10 (dez) dias antecedentes ao início dos serviços
de instalação.

e) A CONTRATADA deverá realizar a configuração inicial dos ramais que operam atualmente e da conexão com a operadora de telefonia fixa (link E1).

f) A CONTRATADA deverá realizar o treinamento dos empregados designados pela CONTRATANTE para a operação da central telefônica.

g) A CONTRATADA deverá fornecer manual de operações em português ou inglês, com apresentação mínima das especificações e funcionalidades do
equipamento;

h) A CONTRATADA será responsável pela manutenção corre�va do equipamento durante a vigência do contrato. 

i) A CONTRATADA deverá realizar o atendimento emergencial, com ou sem subs�tuição de peças, em no máximo 1 dia ú�l. Em caso de parada parcial
(paralisação maior ou igual a 50% por �pos de portas da Central Telefônica), a CONTRATADA deverá realizar um atendimento, com ou sem subs�tuição de
peças, em no máximo 3 dias úteis.

j) Ficam estabelecidos os seguintes mecanismos formais de comunicação entre a CONTRATADA e a Administração:

k) Abertura de Ordem de Serviço por E-mail.

l) Abertura de Ordem de Serviço por Telefone.

m) Abertura de Ordem de Serviço por Serviços informa�zados, se houver.

4.16.1.1. Os equipamentos  deverão ser  instalados e  entregues na  unidade  da CONTRATANTE,  no  endereço:  Avenida presidente  Epitácio  Pessoa nº  2953,
Brisamar, João Pessoa/PB, informando a Chefe do Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos - SELOG/POTIGUARA.

4.16.1.2. Ao término do contrato, a empresa deverá recolher os equipamentos.

4.17. Requisitos de Projeto e de Implementação:

4.17.1. Integra o objeto da presente contratação a prestação do Serviço de Implantação, que engloba a elaboração do plano de implantação dos equipamentos
e serviços previstos. O detalhamento das fases de entrega e execução do projeto e da implementação estão detalhados no item 6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO
CONTRATUAL deste Termo de Referência.

4.18. Requisitos de Garan)a: 

4.18.1. A presente contratação não envolve aquisição de bens e sim a prestação de um serviço, por esse mo�vo todos os equipamentos u�lizados pela
CONTRATADA são de sua responsabilidade, cabendo a ela a manutenção desses equipamentos para que sejam cumpridos os níveis mínimos de serviço.

4.19. Requisitos de Experiência Profissional:
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4.19.1. Os profissionais da CONTRATADA deverão possuir todo o conhecimento e experiência necessários para a implantação e suporte técnico da contratação
proposta neste documento.

4.20. Requisitos de Formação da Equipe 

4.20.1. A equipe técnica de implantação deverá possuir profissionais capacitados para a correta implantação dos projetos que sejam demandadas pelo DSEI-
POTIGUARA.

4.20.2. Deverá também apresentar planos de resposta para eventuais riscos materializados durante a execução do plano de implantação;

4.20.3. A  CONTRATADA responsabilizar-se-á  por  quaisquer  danos e/ou prejuízos  causados por  seus  funcionários  aos  equipamentos,  instalações  gerais  e
patrimônio do DSEI-POTIGUARA, inclusive danos materiais e pessoais causados a terceiros;

4.20.4. Os instaladores deverão usar crachás com iden�ficação do nome e da empresa, e equipamentos de proteção individual previstos pelas normas de
higiene e segurança do trabalho, cujo não atendimento poderá resultar na paralisação do serviço;

4.20.5. O DSEI-POTIGUARA poderá, a seu critério,  em qualquer tempo, durante a fase de implantação, solicitar a subs�tuição total ou parcial  da equipe
apresentada, caso venha a ser constatado pela equipe técnica do DSEI-POTIGUARA que a equipe disponibilizada pela CONTRATADA, total ou parcialmente, não detém
os conhecimentos técnicos necessários para a realização do serviço de implantação.

4.21. Requisitos de Segurança da Informação:

4.21.1. A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso a ser obedecido pela mesma e seus funcionários;

4.21.2. Os funcionários da CONTRATADA deverão assinar Termo de Responsabilidade; e

4.21.3. Não será permi�da a divulgação, sob nenhuma hipótese, de qualquer documento, confidencial ou não, sem prévia permissão do DSEI-POTIGUARA.

4.21.4. Por  questões  de  segurança,  fica  a  CONTRATADA obrigada  a  apresentar  todas  e  quaisquer  informações  e  documentações  solicitadas  pelo  DSEI-
POTIGUARA, dos profissionais indicados para a prestação de serviços.

4.21.5. A CONTRATADA e seus funcionários deverão observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de
Tecnologia da Informação do DSEI-POTIGUARA.

4.21.6. É expressamente proibida a veiculação de publicidade, direta ou indiretamente relacionada com os serviços constantes deste Termo de Referência,
salvo se houver prévia autorização por escrito do DSEI-POTIGUARA.

4.22. Da mudança de prédio ou localização:

4.22.1. Em caso de mudança de prédio ou endereço na mesma cidade, a CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a
data e novo local para Instalação dos serviços.

4.22.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço como requisito para celebração do contrato.

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às
15 horas.  
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5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente iden�ficado, apresentando documento de iden�dade
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

a) Apesar de não ser obrigatória, é recomendável a realização da vistoria técnica, cabendo aos licitantes a responsabilidade pelos erros de percepção ou
omissões decorrentes da falta ou má realização da referida vistoria.

b) Na  hipótese  da  não  realização  da  vistoria  técnica,  o  licitante  deverá  apresentar  uma  declaração  de  não  vistoria,  assumindo  toda  e  qualquer
responsabilidade por erros decorrentes desta decisão, conforme modelo ANEXO - TERMO DE VISTORIA OU RECUSA.

c) Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da Licitante.

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N. 14.133/2021).

6.1. O prazo de execução dos serviços será da data de assinatura do Termo de Contrato, após a emissão da nota de empenho, com início da execução do item 7,
na forma que se segue:

6.1.1. Mensalmente viabilizar emissão de faturas, com pelo menos antecedência de 05 dias, detalhadas com a quan�dade de minutos u�lizadas, bem como
com a descrição das áreas das chamadas para ser subme�das a conferencia do fiscal e encaminhamento para pagamento;

6.1.2. Na impossibilidade logís�ca de entrega das faturas em tempo hábil, fornecer condições de emissão via internet com as mesmas especificações e
detalhamento da fatura Zsica, inclusive com a opção de impressão;

6.1.3. O prazo de entrega dos bens será o estabelecido na reunião inicial de acordo com o item 5.8 - Requisitos Temporais deste Termo de Referência.

6.1.4. O quadro a seguir apresenta um resumo do fluxo de execução da contratação e do recebimento. As a�vidades englobadas em cada uma das fases
indicadas no quadro encontram-se detalhadas nos tópicos seguintes:

Fase Marco/A)vidade Responsável
Prazo  (dias
úteis)

1 Assinatura do Contrato CONTRATADA 1

2 Reunião Inicial a par�r da assinatura do contrato
Equipe  de  Fiscalização
Contratual/CONTRATADA

2

3 Entrega do Projeto de Implementação pela Contratada após reunião inicial CONTRATADA 5

4
Emissão  de  Ordem  de  Serviço  específica  para  disponibilização  dos  serviços  contratados  após
entrega do projeto de implantação

Equipe de Fiscalização Contratual 1
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5 Disponibilização dos serviços completos à CONTRATANTE após a emissão da Ordem de Serviço CONTRATADA Até 15

6
Recebimento  provisório  da  infraestrutura  de  comunicação  após  Disponibilização  dos  serviços
completos

Equipe de Fiscalização Contratual
1

7 Recebimento defini�vo após recebimento provisório Equipe de Fiscalização Contratual 10

6.1.5. A execução dos serviços será iniciada 30 dias após assinatura do contrato na forma que segue:

6.1.6. A área responsável pelo recebimento do objeto deste Termo de Referência será o Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos - SELOG/POTIGUARA.

6.1.7. O  objeto  será  recebido  provisoriamente  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e com a proposta da CONTRATADA.

6.1.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da no�ficação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.9. Após 10 (dez) dias úteis da emissão do Termo de Recebimento Provisório, sendo confirmada sua operação a contento, nos termos deste Termo de
Referência, a CONTRATANTE emi�rá o Termo de Recebimento Defini�vo.

6.1.10. O aceite/aprovação dos materiais/bens pela CONTRATANTE, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quan�dade ou qualidade
do  produto  ou  disparidade  com  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Edital  ou  neste  Termo  de  Referência  ou  atribuídas  pela  CONTRATADA  verificados
posteriormente, garan�ndo-se a CONTRATANTE as faculdades previstas no art.  18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Em caso de incorreta
execução do contrato, também se aplicam as faculdades previstas no art. 18 da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

6.2. Procedimentos de Teste e Inspeção

6.2.1. A CONTRATANTE avaliará a qualidade e a adequação da solução com base no cumprimento dos níveis mínimos de serviço constantes no item 6.2.2
NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO EXIGIDO deste Termo de Referência. Caso qualquer um dos índices fique abaixo do mínimo exigido, a CONTRATADA será no�ficada
visando à correção da situação.

6.2.2. Nível Mínimo de Serviço Exigido e critérios de aceitação

6.2.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal para abertura de chamados para suporte e manutenção via web, e-mail ou telefone.

6.2.4. Os serviços de atendimento técnico, suporte e manutenção dos equipamentos e soDwares disponibilizados são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.

6.2.5. Para efeito de medições de prazos con�dos nesse item, considera-se horas úteis aquelas con�das no período entre 8h00 e 17h00 dos dias úteis, que é o
horário de expediente do DSEI-POTIGUARA.

6.2.6. O desempenho mensal do serviço de suporte será medido por meio do cumprimento aos tempos definidos para os chamados abertos pela equipe do
DSEI-POTIGUARA.

6.2.7. Os chamados são estruturados da seguinte forma:

6.2.8. Registro do Chamado (T0);
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6.2.9. Início de Atendimento do Chamado (T1);

6.2.10. Conclusão do Chamado (T2);

6.2.11. Os �pos de chamados que podem ser abertos pelo DSEI-POTIGUARA estão descritos na Tabela abaixo:

6.2.12. Tipos de chamados de manutenção e suporte

TIPO Descrição

1 Chamadas de alta cri�cidade

2 Chamadas de baixa cri�cidade

3 Chamado para subs�tuição de elementos da solução central não inclui periféricos individuais

4 Atendimento de chamados sem níveis mínimos definidos neste documento

6.2.13. Um chamado será classificado como de alta cri�cidade a par�r das ocorrências que tenham impacto na central telefônica como um todo, ocasionem
não recebimento de chamadas internas ou externas. Um chamado será classificado como de baixa cri�cidade a par�r das ocorrências que �verem impacto limitado a
um pequeno grupo de ramais.

6.2.14. Os tempos máximos para início e conclusão dos atendimentos para cada �po de chamado estão descritos na Tabela abaixo, contados dentro do horário
de expediente administra�vo:

6.2.15. Tempos relacionados aos )pos de chamados

TIPOS
TEMPO MÁXIMO  PARA  INÍCIO  DO ATENDIMENTO
(T1)

TEMPO MÁXIMO DE CONCLUSÃO DE ATENDIMENTO (T2)

1 2h 8h

2 4h 16h

3 4h 16h

4 24 h
Prazo  para  conclusão de  atendimento  do chamado  será  negociado no momento  da
abertura

6.2.16. Todos os tempos especificados acima são contados a par�r da abertura do respec�vo número de iden�ficação do chamado.

6.2.17. Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA relatório de disponibilidade dos serviços de IPPBX consolidado até o quinto dia ú�l do mês subsequente,
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contendo, no mínimo as seguintes informações:

a) Data-hora de registro do chamado (T0);

b) Data-hora de início do atendimento do chamado (T1);

c) Data-hora de conclusão do atendimento do chamado (T2);

d) Número do �cket;

e) Tipo de chamado;

f) Elemento da solução;

g) Iden�ficação do problema;

h) Providências adotadas para o diagnós�co, solução provisória e solução defini�va;

i) Iden�ficação do técnico da Equipe Técnica do DSEI-POTIGUARA que solicitou o serviço;

j) Iden�ficação do técnico responsável pela execução do serviço, bem como outras informações per�nentes;

k) Diferença de tempo entre o registro e a conclusão do atendimento do chamado, discriminando o tempo total de atendimento do chamado, tempo total de parada
de contagem do Nível Mínimo de Serviço e o tempo extrapolado;

6.2.18. Desconto a ser aplicado pelo descumprimento da contagem do Nível Mínimo de Serviço, se for o caso.

6.2.19. O relatório deverá ser emi�do em arquivo eletrônico em formato de planilha e enviada e/ou armazenada em condições a serem definidas pelo DSEI-
POTIGUARA.

6.2.20. As interrupções do serviço previamente programadas pela CONTRATADA não serão consideradas para o cômputo do período de indisponibilidade
desde que sejam programadas para períodos fora do horário comercial e comunicadas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

6.2.21. Todos os custos decorrentes da re�rada de equipamentos ou componentes para a prestação de serviços de manutenção serão de responsabilidade da
respec�va contratada, bem como seu retorno aos locais onde se encontravam instalados.

6.2.22. O número de chamados para atendimentos e reparos não deve ser limitado durante a vigência do contrato.

6.2.23. Caso a contratada não consiga resolver os problemas através de assistência remota, a critério da CONTRATANTE deverão realizar uma ação On-Site para
sanar o problema e restabelecer o funcionamento normal do equipamento/serviço, sem prejuízo dos tempos anteriormente especificados neste documento. A
CONTRATADA, neste caso, deverá prover a manutenção no local (On-Site) e se responsabilizará pelas despesas de deslocamento do especialista.

6.2.24. Em qualquer caso,  a  CONTRATADA deverá  arcar  com todos os  procedimentos necessários  à  solução dos problemas,  incluindo a  subs�tuição de
quaisquer  módulos  defeituosos no(s)  equipamento(s),  bem como a subs�tuição  do(s)  equipamentos(s)/  serviços,  se  for  necessário,  devendo ser  atendidas  as
seguintes condições:

a) Os chamados serão registrados e deverão estar disponíveis para acompanhamento pela equipe designada pela CONTRATANTE, contendo data e hora
da abertura do chamado, o problema ocorrido, a solução adotada, data e hora de conclusão;

b) Decorridos os prazos previstos no neste item deste documento, sem o atendimento devido, fica a CONTRATANTE autorizada a penalizar a respec�va
contratada dentro dos parâmetros explicitados neste Termo de Referência.
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c) A critério da Administração, as multas poderão ser descontadas das garan�as de execução apresentadas pela contratadas. É garan�do à contratada o
direito à ampla defesa frente aos resultados da apuração do Nível  de Serviço Mínimo, bem como a apresentação das jus�fica�vas que se fizerem
necessárias.

d) A jus�fica�va, devidamente fundamentada, aceita pelo gestor do contrato, poderá anular a incidência de multas e advertências na aplicação do Nível
de Serviço Mínimo.

6.3. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

6.3.1. Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 2953, Brisamar, João Pessoa-PB.

6.3.2. Polo Base Baía da Traição

6.3.3. Polo Base Marcação

6.3.4. Polo Base Rio Tinto

6.3.5. Caso haja mudança de endereço de qualquer unidade de atendimento listada,  a transferência  não acarreta  para o CONTRATANTE,  em qualquer
obrigação e ônus a mais do que consta em contrato dos serviços decorrentes. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan�dades
es�madas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua subs�tuição quando necessário;

a) Fornecimento, em regime de comodato, de  25 TELEFONES IP SEM CÂMERA

7.2. A solução deverá contemplar o fornecimento integral dos equipamentos necessários para a contratação, os aparelhos telefônicos incluindo sua instalação,
configuração e suporte durante toda a vigência do contrato.

7.3. Todos os aparelhos deverão ser a mesma fabricante e terem compa�bilidade entre si.

7.4. As  especificações técnicas  mínimas dos equipamentos des�nados a  atender as  necessidades estão descritas  no item 4 deste  Termo de Referência  e
seguintes.

7.5. Se  houver  necessidade,  os  equipamentos  deverão  estar  acompanhados  de  seus  respec�vos  transformadores  e/ou  estabilizadores  e  de  manual  em
português.

7.6. Outras informações estão con�das no item 4 -  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO deste Termo de Referência.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A demanda do órgão gerenciador e dos par�cipantes tem como base as seguintes caracterís�cas:

DESCRIÇÃO CARACTERÍSTICAS/ESPECIFICAÇÕES

Solução integrada
de telefonia em

nuvem baseada na
tecnologia de voz

Contratação  de  empresa  especializada  em  tecnologia  da  informação  e  comunicação,  ou  em
telecomunicações,  com  outorga  da  ANATEL,   para  a  prestação  con6nua  de  serviços  de  solução
integrada  de  telefonia  em  nuvem  baseada  na  tecnologia  de  voz  VoIP  (Voice  Over  Internet
Protocol),  com  disponibilização  de  linhas  telefônicas  IP  de  04  Troncos  SIP  principais  e  ramais
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DESCRIÇÃO CARACTERÍSTICAS/ESPECIFICAÇÕES

VOIP (Voice Over
Internet Protocol)

simultâneos,  viabilidade  técnica  para  DDR  para  no  mínimo  25  ramais  IP,  com  a  possibilidade  de
expansão,  via  central  PABX virtual(em nuvem),  pacote  de minutos para ligações locais  e nacionais
ilimitadas fixo-fixo, fixo-móvel, Local e Longa Distância Nacional, com o fornecimento de 25 aparelhos
telefônicos IP com fonte, cabeamento de rede e Licença de SoDphone com recurso de mobilidade para
cada  um  dos  ramais,  em  regime  de  comodato,  e  a  disponibilização  de  menu  de  atendimento
automá�co,  gravação  de  voz  e  espera  personalizada.  Com  a  respec�va  instalação,  manutenção
preven�va e corre�va da solução de telefonia, transferência de conhecimento, e disponibilização de
soDware de gestão da solução via interface web, usando como unidade de medida o terminal/ramal
instalado, conforme detalhamento neste Termo de Referência.

8.2. Locais de Instalação do Serviço de tecnologia de voz VoIP (Voice Over Internet Protocol),  com disponibilização de linhas telefônicas IP de 04 Troncos
principais e ramais simultâneos:

Endereço Município
Quan)dade de
Troncos/Canais

Ramais Distribuição Setorial

SEDE ADMINISTRATIVA
AV. EPITÁCIO PESSOA 2953, CEP:
58033-015

João Pessoa 01 16

02 - SELOG
01 - TRANSPORTE
01 - ACOLHIMENTO
02 - SESANI
01 - SEOFI
03 - DIASI
01 - ALMOXARIFADO
01 - APOIO GAB
01 - COORDENAÇÃO
01 - CONTROLE SOCIAL
01 - FARMÁCIA
01 - SIASI

POLO BAÍA DA TRAIÇÃO
RUA DOM PEDRO II, CEP:
58295-000

Baía da
Traição

01 03

01 - RECEPÇÃO
01 - RESPONSÁVEL
TÉCNICO
01 - FARMÁCIA

POLO BASE MARCAÇÃO
PB-041, CEP: 58294-000

Marcação 01 03

01 - RECEPÇÃO
01 - RESPONSÁVEL
TÉCNICO
01 - FARMÁCIA

POLO BASE RIO TINTO
RUA PROJETADA S/N, CEP: Rio Tinto 01 03

01 - RECEPÇÃO
01 - RESPONSÁVEL

SEI/MS - 0032501204 - Anexo https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_...

18 of 30 20/03/2023, 12:16



58297-000
TÉCNICO
01 - FARMÁCIA

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21)

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automa�camente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº 14.133/2021, art.
117, caput)

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021,
art. 118).

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en�dade, desde que devidamente jus�ficada, devendo
a empresa designar outro para o exercício da a�vidade (IN 5, art. 44, §1º)

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou en�dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.1.9. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art.
44, §3º).

9.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en�dade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização,  que conterá informações acerca das  obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
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outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

9.1.12. Serão exigidos a Cer�dão Nega�va de Débito (CND) rela�va a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União, o Cer�ficado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

10.1. A avaliação da execução do objeto u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice deste Termo de Referencia,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

10.2. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

10.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

10.3.1. Metas de cumprimento  dos serviços executados com qualidade e de acordo com os obje�vos da contratação, conforme IMR, quando couber.

10.4. A  apresentação  da  Nota Fiscal/Fatura  deverá  ocorrer  no  prazo  de 10  (dez)  dias,  contado da  data  final  do  período de  adimplemento da  parcela  da
contratação a que aquela se referir.

10.5. A Nota Fiscal/Fatura será emi�da pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

10.5.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e
memória de cálculo detalhada.

10.5.2. Uma etapa será considerada efe�vamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, es�verem executados em sua totalidade.

10.5.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais,  nem implica aceitação
defini�va dos serviços executados.

10.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.6.1. não produziu os resultados acordados;

10.6.2. deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

10.6.3. deixou de u�lizar  os  materiais  e  recursos humanos exigidos para a  execução do serviço,  ou  u�lizou-os  com qualidade ou quan�dade inferior  à
demandada.

10.6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

10.6.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e
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necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

10.8. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

10.9. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.

10.10. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar�go 31 da Lei n. 8.212, de 1993.

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal
aplicável.

11. DO RECEBIMENTO

11.1. Os serviços  serão  recebidos provisoriamente,  no prazo  de 5  (cinco) dias,  contado da  Emissão da  Nota  Fiscal/Fatura  e  envio  de  toda  documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, pelo(a) responsável  pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado,  quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

11.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

11.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos,  que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

11.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

11.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

11.1.1.4. No prazo supracitado para o recebimento provisório,  cada fiscal  ou a equipe de fiscalização deverá elaborar  Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

11.1.1.5. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.
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11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

11.3. Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quan�dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

11.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

11.3.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

11.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição
de Resultado (IMR).

11.4. O recebimento  provisório  ou  defini�vo não excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela  segurança  do serviço  nem a  responsabilidade é�co-
profissional pela perfeita execução do contrato.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N.
14.133/2021)

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.
75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

12.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

12.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

12.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

12.4.1. Registro ou outro documento comprobatório de cadastro da empresa licitante junto a Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL, em plena
validade;

12.4.2. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta  contratação,  ou  com o  item per�nente,  por  meio  da  apresentação de  cer�dões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou
regularmente emi�do(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

12.4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracterís�cas
mínimas:

I - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;

II - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto
se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

III - Poderá  ser  admi�da,  para  fins  de  comprovação  de  quan�ta�vo  mínimo  do  serviço,  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços
executados  de  forma  concomitante,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade  técnico-operacional,  a  uma  única
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contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

IV - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local  em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.4.3. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 02 (dois) anos serem ininterruptos.

12.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

12.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 257046/00001;

Fonte de Recursos: 6153000000;

Programa de Trabalho: 173272;

Elemento de Despesa: 339040;

13.3. A  dotação  rela�va  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respec�va  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apos�lamento.

APÊNDICE I - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR 

Para aferição do nível de qualidade da prestação dos serviços, a fiscalização do contrato deverá avaliar constantemente a execução do objeto com base nos indicadores a
seguir estabelecidos, devendo haver o redimensionamento nos pagamentos sempre que a contratada não produzir os resultados esperados ou não executar com a
qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas.

INDICADOR Nº 01 - Chamada telefônica sem ruídos ou ecos, sendo inteligível e permi�ndo a comunicação

Item Descrição

Finalidade Propiciar comunicação telefônica VOIP com boa qualidade, possibilitando a comunicação dos usuários externos e internos.
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Meta a cumprir 99,60 % dos serviços executados com qualidade e de acordo com os obje�vos da contratação

Instrumento  de
medição

Planilha de controle de execução dos serviços.

Listas de verificação.

Relatórios de acompanhamento de Ordens de Serviços expedidas, dos Planos de Trabalho, Termos Adi�vos ou de Ajustes de Conduta aprovados,
dos Documentos de formalização de Entregas e/ou do Recebimento de produtos ou conclusão de etapas, e dos demais documentos que integram
o processo de contratação.

Forma  de
acompanhamento

Verificação diária,  in-loco,  do  andamento e  desenvolvimento  dos trabalhos;  aferição  da  qualidade  dos  produtos  entregues  ou  dos  serviços
executados; análise de Relatórios, Registros de Ocorrências, No�ficações, Atas de Reuniões, Relatos testemunhais, jus�fica�vas e providências da
contratada, computando-se trimestralmente na planilha de controle de execução dos serviços cada Registro de Ocorrência expedida à Contratada
ante a comprovação de resultados não produzidos ou de a�vidades desenvolvidas em qualidade inferior a exigida.

Periodicidade mensal

Mecanismo  de
Cálculo

1 registro de ocorrência caso no mês se verifique ocorrência de eco ou ruídos ou inteligibilidade.

Início de Vigência Ordem de Serviço para início dos serviços.

Observações

o registro de ocorrência não será aplicado se:

1) a Internet apresentar falhas de latência, ji�er ou banda,

ou

2) o tempo total de falta de comunicação em minutos não superar 0,40% do tempo de chamadas realizadas e recebidas.

INDICADOR Nº 02 - Recebimento de até cinco chamadas simultâneas

Item Descrição

Finalidade Recebimento de até cinco chamadas simultâneas, garan�ndo o atendimento ao público externo.

Meta a cumprir 99,60 % dos serviços executados com qualidade e de acordo com os obje�vos da contratação

Instrumento  de
medição

Planilha de controle de execução dos serviços.

Listas de verificação.
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Relatórios de acompanhamento de Ordens de Serviços expedidas, dos Planos de Trabalho, Termos Adi�vos ou de Ajustes de Conduta aprovados,
dos Documentos de formalização de Entregas e/ou do Recebimento de produtos ou conclusão de etapas, e dos demais documentos que integram
o processo de contratação.

Forma  de
acompanhamento

Verificação diária,  in-loco,  do  andamento e  desenvolvimento  dos trabalhos;  aferição  da  qualidade  dos  produtos  entregues  ou  dos  serviços
executados; análise de Relatórios, Registros de Ocorrências, No�ficações, Atas de Reuniões, Relatos testemunhais, jus�fica�vas e providências da
contratada, computando-se trimestralmente na planilha de controle de execução dos serviços cada Registro de Ocorrência expedida à Contratada
ante a comprovação de resultados não produzidos ou de a�vidades desenvolvidas em qualidade inferior a exigida.

Periodicidade mensal

Mecanismo  de
Cálculo

1 registro de ocorrência caso no mês se verifique falha de recebimento simultâneo de até cinco chamadas

Início de Vigência Ordem de Serviço para início dos serviços.

Observações

o registro de ocorrência não será aplicado se:

1) a Internet apresentar falhas de latência, ji�er ou banda.

ou

2) o número total de falha de recebimento de cinco chamadas simultâneas não superar 0,40% do tempo de chamadas recebidas.

INDICADOR Nº 03 - Realização de até 12 chamadas simultâneas

Item Descrição

Finalidade Con�nuidade do serviço de comunicação, garan�ndo a comunicação com números externos.

Meta a cumprir 99,60 % dos serviços executados com qualidade e de acordo com os obje�vos da contratação

Instrumento  de
medição

Planilha de controle de execução dos serviços.

Listas de verificação.

Relatórios de acompanhamento de Ordens de Serviços expedidas, dos Planos de Trabalho, Termos Adi�vos ou de Ajustes de Conduta aprovados,
dos Documentos de formalização de Entregas e/ou do Recebimento de produtos ou conclusão de etapas, e dos demais documentos que integram
o processo de contratação.
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Forma  de
acompanhamento

Verificação diária,  in-loco,  do  andamento e  desenvolvimento  dos trabalhos;  aferição  da  qualidade  dos  produtos  entregues  ou  dos  serviços
executados; análise de Relatórios, Registros de Ocorrências, No�ficações, Atas de Reuniões, Relatos testemunhais, jus�fica�vas e providências da
contratada, computando-se trimestralmente na planilha de controle de execução dos serviços cada Registro de Ocorrência expedida à Contratada
ante a comprovação de resultados não produzidos ou de a�vidades desenvolvidas em qualidade inferior a exigida.

Periodicidade mensal

Mecanismo  de
Cálculo

1 registro de ocorrência caso no mês se verifique falha de realização de chamadas, no limite de 12 demandas simultâneas.

Início de Vigência Ordem de Serviço para início dos serviços.

Observações

o registro de ocorrência não será aplicado se:

1)  a Internet apresentar falhas de latência, ji�er ou banda.

ou

2) o número total de falha de realização de 20 chamadas simultâneas não superar 0,40% do tempo de chamadas efetuadas

INDICADOR Nº 04 - Bom funcionamento da central URA - Unidade de Resposta Audível

Item Descrição

Finalidade Garan�r que o público externo tenha suas ligações redirecionadas para o setor correto automa�camente.

Meta a cumprir 99,60 % dos serviços executados com qualidade e de acordo com os obje�vos da contratação

Instrumento  de
medição

Planilha de controle de execução dos serviços.

Listas de verificação.

Relatórios de acompanhamento de Ordens de Serviços expedidas, dos Planos de Trabalho, Termos Adi�vos ou de Ajustes de Conduta aprovados,
dos Documentos de formalização de Entregas e/ou do Recebimento de produtos ou conclusão de etapas, e dos demais documentos que integram
o processo de contratação.

Forma  de
acompanhamento

Verificação diária,  in-loco,  do  andamento e  desenvolvimento  dos trabalhos;  aferição  da  qualidade  dos  produtos  entregues  ou  dos  serviços
executados; análise de Relatórios, Registros de Ocorrências, No�ficações, Atas de Reuniões, Relatos testemunhais, jus�fica�vas e providências da
contratada, computando-se trimestralmente na planilha de controle de execução dos serviços cada Registro de Ocorrência expedida à Contratada
ante a comprovação de resultados não produzidos ou de a�vidades desenvolvidas em qualidade inferior a exigida.
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Periodicidade mensal

Mecanismo  de
Cálculo

1 registro de ocorrência caso no mês caso se verifique erro do Sistema URA.

Início de Vigência Ordem de Serviço para início dos serviços.

Observações

o registro de ocorrência não será aplicado se:

1) a Internet apresentar falhas de latência, ji�er ou banda.

ou

2) o número total de erros do menu URA não superar 0,40% da quan�dade de redirecionamento de chamadas pelo sistema.

INDICADOR Nº 05 - Disponibilidade dos ramais

Item Descrição

Finalidade  Garan�r a disponibilidade do sistema, com a realização de chamadas internas.

Meta a cumprir 99,60 % dos serviços executados com qualidade e de acordo com os obje�vos da contratação

Instrumento  de
medição

Planilha de controle de execução dos serviços.

Listas de verificação.

Relatórios de acompanhamento de Ordens de Serviços expedidas, dos Planos de Trabalho, Termos Adi�vos ou de Ajustes de Conduta aprovados,
dos Documentos de formalização de Entregas e/ou do Recebimento de produtos ou conclusão de etapas, e dos demais documentos que integram
o processo de contratação.

Forma  de
acompanhamento

Verificação diária,  in-loco,  do  andamento e  desenvolvimento  dos trabalhos;  aferição  da  qualidade  dos  produtos  entregues  ou  dos  serviços
executados; análise de Relatórios, Registros de Ocorrências, No�ficações, Atas de Reuniões, Relatos testemunhais, jus�fica�vas e providências da
contratada, computando-se trimestralmente na planilha de controle de execução dos serviços cada Registro de Ocorrência expedida à Contratada
ante a comprovação de resultados não produzidos ou de a�vidades desenvolvidas em qualidade inferior a exigida.

Periodicidade mensal

Mecanismo  de
Cálculo

1 registro de ocorrência caso no mês caso se verifique falha na comunicação intra-ramal.
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Início de Vigência Ordem de Serviço para início dos serviços.

Observações

o registro de ocorrência não será aplicado se:

1) a Internet apresentar falhas de latência, ji�er ou banda.

ou

2) o tempo total de falta de comunicação em minutos não superar 0,40% do tempo de chamadas realizadas nos ramais internos.

  INDICADOR Nº 06 - Indicador de atraso de entrega de Ordem de Serviço -  IAE

Finalidade Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem de Serviço. 

Meta a Cumprir IAE < = 0 A meta definida visa garan�r a entrega dos produtos e serviços constantes nas Ordens de Serviço dentro do prazo previsto.

Instrumento  de
medição

Através das ferramentas disponíveis para a gestão de demandas, por controle próprio da Contratante e lista de Termos de Recebimento
Provisório e Defini�vo emi�dos.

Forma  de
acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OS. Será subtraída a data de entrega dos produtos da OS (desde
que o fiscal técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela data de início da execução da OS.

Periodicidade Mensalmente, para cada Ordem de Serviço encerrada e com Termo de Recebimento Defini�vo.

Mecanismo  de  cálculo
(métrica)

IAE = TEX – TEST

Onde: IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OS;

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OS, da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OS. A
data de início será aquela constante na OS; caso não esteja explícita, será o primeiro dia ú�l após a emissão da OS. A data de entrega da OS
deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, conforme critérios constantes no Termo de Referência. Para os casos em que o fiscal técnico
rejeita a entrega, o prazo de execução da OS con�nua a correr, findando-se apenas quanto a Contratada entrega os produtos da OS e haja
aceitação por parte do fiscal técnico.

TEST – Tempo Es�mado para a execução da OS – constante na OS, conforme es�pulado no Termo de Referência.

Observações

Obs1: Serão u�lizados dias úteis na medição.

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/en�dade serão considerados como dias úteis no cômputo do indicador.

Obs3: Não se aplicará este indicador para as OS de Manutenções Corre�vas do �po Garan�a e aquelas com execução interrompida ou
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cancelada por solicitação da Contratante

Inicio da vigência A par�r da emissão da OS.

Faixas  de  ajustes  no
pagamento e sanções 

Para valores do indicador IAE:

De 0 a 0,10 – Pagamento integral da OS;

De 0,11 a 0,20 – Glosa de 1% sobre o valor da OS; De 0,21 a 0,30 – Glosa de 2% sobre o valor da OS; De 0,31 a 0,50 – Glosa de 3% sobre o
valor da OS; De 0,51 a 1,00 – Glosa de 4% sobre o valor da OS; Acima de 1 – Será aplicada Glosa de 5% sobre o valor da OS e multa de 5%
sobre o valor do Contrato.

SERÁ CALCULADA A SOMA DE OCORRÊNCIA DOS INDICADORES, ACIMA, APLICANDO-SE:

NÍVEL DE ACEITAÇÃO

Fator de Aceitação dos serviços: 100% de avaliação dos serviços (quando somatório de ocorrências for menor ou igual a 0)

Fator de Aceitação dos serviços: 99,75% de avaliação dos serviços (quando o somatório de ocorrências for igual a 1)

Fator de Aceitação dos serviços: 99,5% de avaliação dos serviços (quando o somatório de ocorrências for igual a 2)

Fator de Aceitação dos serviços: 95% de avaliação dos serviços (quando o somatório de ocorrências for igual a 3) cumula�vamente com a penalização de advertência
conforme contrato

Fator de Aceitação dos serviços: 90% de avaliação dos serviços (quando o somatório de ocorrências for superior a 3) cumula�vamente com a penalização de multa
conforme contrato.

SANÇÕES:

A existência de 15 (quinze), ou mais, Registros de Ocorrências mensal corresponde ao Fator de Aceitação dos Serviços de 70%, implica no recebimento de 70% do valor da
fatura/nota fiscal, e, cumula�vamente, caracteriza a inexecução parcial da obrigação assumida, devendo ser aplicada a penalidade de multa, conforme contrato.

No caso da existência de 20 (vinte), ou mais, Registros de Ocorrências mensal, acarretará a não aceitação do objeto, e, cumula�vamente, caracteriza a inexecução total da
obrigação assumida, devendo ser aplicada a penalidade de multa, conforme contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

Documento assinado eletronicamente por Jocelia Soares, Chefe do Serviço de Contratação de Recursos Logís)cos, em 20/03/2023, às 12:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site hlp://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0032501204 e o código CRC C80AE212.

Referência: Processo nº 25058.000838/2022-82 SEI nº 0032501204

Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos - SELOG/POTIGUARA
Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 2.953  - Bairro Pedro Gondim, João Pessoa/PB, CEP 58031-003

Site - www.saude.gov.br

SEI/MS - 0032501204 - Anexo https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_...

30 of 30 20/03/2023, 12:16



Ministério da Saúde
Secretaria de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Po�guara
Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos

ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

* MINUTA DE DOCUMENTO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,   QUE FAZEM ENTRE SI  A  UNIÃO,  POR INTERMÉDIO DO
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA POTIGUARA E A EMPRESA xxxxx QUE FAZEM ENTRE SI  A
UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO  (A)  .........................................................  E
A EMPRESA .............................................................

A União, por intermédio do DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA POTIGUARA, com sede na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 2.953, Brisamar,
na cidade de João Pessoa/PB, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0039-58 neste ato representado pelo Coordenador Distrital,  ANTÔNIO ROCHA
ARAÚJO JUNIOR, nomeado pela Portaria nº 607, de 02 de setembro de 2022, publicada no DOU de 06 de setembro de 2022,  inscrito no CPF nº
619.490.511-53, portador da Carteira de Iden�dade nº 1264405 - SSP/DF, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no
CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato
representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos cons�tu�vos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Norma�va
SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../...,  mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  especializada  em tecnologia  da  informação e  comunicação,  ou  em
telecomunicações, com outorga da ANATEL,  para a prestação conGnua de serviços de solução integrada de telefonia em nuvem baseada na tecnologia
de voz VoIP (Voice Over Internet Protocol), para atendimento das demandas da Sede do Distrito Sanitário Especial Indígena Po�guara (DSEI Po�guara), e
dos Polos Base situados nos municípios de Baía da Traição, Marcação e Rio Tinto-PB a ser executado de forma conGnua, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.
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1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

3

...

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado da assinatura do Termo de Contrato, prorrogável por até 4 (quatro) anos, na
forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O  regime  de  execução  contratual,  o  modelo  de  gestão,  assim  como  os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e
recebimento defini�vo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.1.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quan�ta�vos de serviços
efe�vamente prestados

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo
de pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção
monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da  Nota Fiscal/Fatura  será  precedida do recebimento defini�vo  do  objeto  da  contratação,  conforme disposto  neste
instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor
exato dimensionado.

5.4.3. O setor  competente  para  proceder  o  pagamento deve verificar  se  a  Nota Fiscal  ou Fatura  apresentada expressa  os  elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respec�vo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
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consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) iden�ficar possível razão que impeça a par�cipação em licitação, no âmbito do
órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.  

5.4.9. Persis�ndo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo
administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  re�dos  na  fonte  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1. É admi�da a cessão fiduciária de direitos crediGcios com ins�tuição financeira,  nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

5.5.2. A  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo adi�vo,  dependerá  de  comprovação  da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.5.3. O crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  des�nado  à  cedente  (contratada)  pela  execução  do  objeto

SEI/MS - 0031050193 - Minuta https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_...

4 of 15 20/03/2023, 12:18



contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado, em __/__/__
(DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s),
será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo. 

6.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. No�ficar o Contratado,  por escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou incorreções verificadas no objeto fornecido,  para  que seja por  ele
subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções mo�vadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cien�ficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
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descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admi�da a prorrogação
mo�vada por igual período.

7.1.9. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en�dade, desde que devidamente
jus�ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da a�vidade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
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1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF;
e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  per�nente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente,  por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que
fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos  variáveis  decorrentes de fatores futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto inicialmente em sua proposta  não seja
sa�sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
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2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço(s));

8.1.22.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repar�ção, salvo se o contratado �ver unidade de prestação de serviços em distância
de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.

8.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços.

8.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais  rela�vos ao objeto contratado, o qual  poderá ser livremente u�lizado e/ou
alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do certame ou do contrato administra�vo que eventualmente venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a
ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo
integralmente responsável por garan�r sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus�ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizad

9.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
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devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan�r a reu�lização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

10.1. A contratação conta com garan�a de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021 em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total anual do contrato.

10.2. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após
o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.2.1. A apólice do seguro garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respec�vo endosso pela seguradora.

10.2.2. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de aniversário, desde que man�das as condições
e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.4 deste contrato.

10.3. Caso u�lizada outra modalidade de garan�a, somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua ex�nção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a
garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.5. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.5.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.6. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que
rege a matéria.

10.7. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária.

10.8. Caso a opção seja por u�lizar Gtulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
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centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia.

10.9. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou ins�tuição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene[cios do ar�go 827 do Código Civil.

10.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

10.11. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec�va
reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

10.12. O Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13. Será  considerada  ex�nta  a  garan�a com a  devolução da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização para  o  levantamento  de importâncias
depositadas  em dinheiro a Gtulo de garan�a,  acompanhada de declaração do Contratante,  mediante termo circunstanciado,  de que o Contratado
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.14. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à contratada.

10.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no Edital e no Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou
execução do contrato;
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i) fraudar a contratação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação;

l) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra�vas acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV - Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 15(quinze) dias;

b) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por
cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garan�a.

b.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de sua
in�mação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato se ex�ngue quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos
previstos no ar�go 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de
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concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União
deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 

II - Fonte de Recursos:  

III - Programa de Trabalho: 

IV - Elemento de Despesa: 

V - Plano Interno: 

VI - Nota de Empenho:

13.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133,  de 2021 e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do termo de contrato.
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15.4. Registros  que não caracterizam alteração do contrato podem ser  realizados por simples  apos�la,  dispensada a celebração de termo
adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)

17.1.  É eleito o Foro da Jus�ça Federal na Paraíba, Seção Judiciária de João Pessoa, para dirimir os liGgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2- 

Minuta Contratual – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta – Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra
Atualização: Junho/2022

Documento assinado eletronicamente por Jocelia Soares, Chefe do Serviço de Contratação de Recursos LogísDcos, em 22/02/2023, às 16:47, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h]p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0031050193 e o código CRC 3E893316.

Referência: Processo nº 25058.000838/2022-82 SEI nº 0031050193

Serviço de Contratação de Recursos Logís�cos - SELOG/POTIGUARA
Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 2.953  - Bairro Pedro Gondim, João Pessoa/PB, CEP 58031-003
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